
SAÚDE PÚBLICA

As  políticas  públicas  da  área  da  Saúde  Pública  foram  objeto  de  215  propostas  que

incidiram  especialmente  nos temas:  prevenção e promoção da saúde,  rede de urgência e

emergência  e  atenção ao usuário  de  “crack”  e  outras drogas.  As principais  demandas

foram apresentadas  de  uma maneira  generalizada  por  todas  as  regiões  em que  foram

realizadas as audiências públicas.

Saúde Pública 

As  propostas  apresentadas  no  evento  foram  formuladas  de  modo  superficial,  sem

especificar demandas concretas. Entre essas,  citamos as que trataram de financiamento e gestão

das políticas públicas da saúde: 

• maiores investimentos públicos em ações e serviços de saúde incluindo a alteração da Lei

Complementar Federal nº 141, de 13/1/2012, que regulamentou a Emenda Constitucional nº 29,

de 13/9/2000, a fim de obrigar a União a aplicar 10% da receita bruta em saúde;

• discussão sobre a legalidade e a transparência da gestão da saúde.

 

No  tocante  a  esse  tema,  a  ALMG realizou,  em 13/4/2012,  o  ciclo  de  debates  “Mais

recursos para a saúde”, do qual resultou o lançamento do Movimento “Assine Mais Saúde”, que

se juntou à Associação Médica Brasileira – AMB –, à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – e

à Academia Nacional de Medicina – ANM – para coleta de assinaturas para apresentação de

projeto de lei  complementar  de inciativa  popular  ao Congresso Nacional,  a fim de garantir  o

investimento de 10% da receita corrente bruta da União na saúde pública.

Até julho de 2013 foram promovidos encontros na Capital e nos Municípios do interior do

Estado com o objetivo de chamar a atenção da população para a importância da medida para os

avanços necessários na saúde pública. A interiorização da campanha e a adesão de diversas

instituições ao movimento possibilitou a coleta de 588.065 assinaturas no Estado em um período

aproximado de 1 ano e 3 meses.  Com essas iniciativas,  Minas foi  o  Estado que encerrou o

primeiro semestre de 2013 com o maior número de assinaturas para a apresentação do referido

projeto de lei complementar de iniciativa popular.

Redes de Atenção em Saúde 



As  propostas  que  incidiram sobre  as  redes  de  atenção  em saúde  foram aglutinadas,

gerando as seguintes demandas:

• fortalecimento e qualificação da atenção primária à saúde, com melhoria das estruturas

físicas e dos equipamentos das unidades básicas, a fim de possibilitar atendimento de

qualidade e maior resolutividade;

• melhoria da qualidade de atenção à saúde do idoso;

• fortalecimento do Programa Saúde na Escola – PSE –, com padronização das ações em

todo o Estado;

• disseminação do projeto Academia da Cidade em todos os Municípios mineiros;

• implementação de ações voltadas para o planejamento familiar; 

• criação  de  ações  para  tratamento  e  acompanhamento  de  pacientes  com  Doença  de

Parkinson, tais como: cirurgia de estimulação cerebral profunda por meio do SUS, “Disk

Parkinson” e isenção sobre os aparelhos e/ou equipamentos que propiciem a melhora da

qualidade de vida dos parkinsonianos;

• ampliação  da  Rede  de  Atenção  às  Urgências  e  Emergências,  com  incremento  no

quantitativo  de  unidades  do  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de  Urgência  –  Samu  –,

Unidades de Pronto Atendimento – UPAs –, e leitos hospitalares, incluindo UTI e CTI;

• maior acessibilidade aos serviços de diagnóstico e exames de média e alta complexidade;

• melhoria da qualidade do atendimento nos hospitais e centros de saúde da atenção de

média e alta complexidade, com diminuição do tempo de espera para agendamento de

consultas com especialistas, cirurgias eletivas e exames de média e alta complexidade;

• construção  de  hospitais  regionais  em  todo  o  Estado,  especialmente  na  região

Jequitinhonha/Mucuri, onde houve o maior número de propostas com esse conteúdo;

• destinação  de  mais  recursos  financeiros  para  a  saúde  pública,  a  fim  de  ampliar  as

unidades de saúde e equipá-las, contratar mais profissionais e fornecer medicamentos,

melhorando, assim, o atendimento; 

• implantação  de  hospital  público  para  prevenção  e  tratamento  de  câncer  na  região

Noroeste;

• destinação de recursos  financeiros  para  aquisição de  equipamentos  para  o  Centro  de

Atendimento Multiprofissional aos Portadores de Câncer, em construção no Município de

Barbacena e apoio ao Instituto do Câncer, em Curvelo.

As demandas apresentadas demonstram a importância das questões de saúde para a



população, desde a atenção primária até o atendimento hospitalar de alta complexidade. Contudo,

identificam-se  algumas  propostas  como  questões  regionais,  tais  como:  a  construção  de  um

hospital de atenção aos pacientes com câncer no Município de Unaí (região Noroeste), devido ao

alto índice de incidência da doença na região; a aquisição de equipamentos para o Centro de

Atendimento  Multiprofissional  aos  Portadores  de  Câncer,  em  construção  no  Município  de

Barbacena e apoio ao Instituto do Câncer, em Curvelo. Por sua vez, os representantes da região

Rio Doce expressaram preocupação com os pacientes acometidos pela Doença de Parkinson e

solicitaram ações que visem à melhoria de sua qualidade de vida.

Atenta à relevância dos temas, a ALMG vem abrindo espaço para a discussão de questões

centrais para a melhoria da qualidade das ações e dos serviços de saúde no Estado. Assim, em

2012 e 2013 promoveu audiências públicas para debater os seguintes temas: o atendimento aos

portadores de esclerose múltipla e Doença de Parkinson; as dificuldades de funcionamento da

unidade onco-hematológica pediátrica do Hospital  das Clínicas da UFMG; o  ressarcimento ao

SUS das despesas ocorridas no atendimento de beneficiários cobertos por planos de saúde; os

programas de reconstrução mamária por meio do SUS, em pacientes que tiveram suas mamas

mutiladas  pelo  tratamento  do  câncer  de  mama.  Além  dessas  iniciativas,  esta  Casa  está

organizando um ciclo de debates, a ser realizado em outubro de 2013, para discutir as políticas

públicas dirigidas aos idosos.

Redes de Atenção em Saúde - Saúde Mental 

As propostas referentes a questão do uso abusivo de drogas,  em especial  do “crack”,

foram aglutinadas na forma das seguintes demandas:

• melhoria da estruturação da rede de atenção ao usuário e dependente de drogas com

implantação  de  mais  Centros  de  Atenção  Psicossocial  Álcool  e  Drogas  –  Caps-ad  –,

criação de mais vagas em hospitais para os casos de urgência, credenciamento pelo SUS

de clínicas privadas para o tratamento de usuários de drogas;

• ampliação e melhoria das ações de prevenção e de tratamento destinadas a crianças e

adolescentes usuários de drogas e dependentes químicos;

• desenvolvimento de ações de prevenção e reinserção social do dependente químico, em

especial a reinserção no mercado de trabalho;

• realização de internação involuntária e compulsória quando necessárias;

• credenciamento de comunidades terapêuticas no programa Aliança pela Vida;

• implantação de mais comunidades terapêuticas destinadas às mulheres;



• implantação de comunidades terapêuticas públicas.

O tema drogas vem sendo debatido já há algum tempo na Assembleia Legislativa. Em

2009 foi instituída a Comissão Extraordinária de Políticas Públicas de Enfrentamento à Aids, às

DSTs, ao Alcoolismo, às Drogas e aos Entorpecentes, que realizou diversos debates sobre o

assunto. 

Em 2012, foi criada a Comissão Especial para o Enfrentamento do Crack, que teve como

objetivos discutir as formas de atenção ao usuário de "crack", a organização da rede de atenção,

a abordagem da defesa social e o financiamento para as políticas sobre drogas. Ao final de seus

trabalhos,  a  Comissão  produziu  um  relatório  sugerindo  medidas  a  serem  implantadas  pelos

poderes  constituídos  do  Estado,  no  que  se  refere  ao  enfrentamento  do  uso  de  drogas,  em

especial do "crack". Além disso, a Comissão apresentou emenda ao Plano Plurianual de Ação

Governamental  –  PPAG  –,  exercício  2013,  visando  à  restauração  da  antiga  Ação  4046  –

Capacitação em Segurança nas Escolas –, que estava prevista no PPAG dentro do Programa 107

– Rede de capacitação e promoção da cultura da paz nas escolas –, e que foi excluída na revisão

para o exercício 2013. A ação foi renumerada e agora é a Ação 4349, que tem como finalidade

implementar  capacitação  sobre  segurança  nas  escolas,  notadamente  sobre  a  mediação  de

conflitos, bem como sobre as bases legais e o sistema de garantia dos direitos da criança e do

adolescente.

Ainda como resultado dos trabalhos da Comissão, foram apresentados dois projetos de lei

e um projeto de emenda à Constituição do Estado. Um dos projetos de lei visa conceder desconto

para pagamento de crédito tributário inscrito em dívida ativa com o objetivo de estimular o apoio a

programas de recuperação de dependentes químicos no Estado. O outro aumenta as alíquotas do

ICMS nas operações internas com bebidas alcoólicas, com produtos de tabacaria e com armas,

destinando-se esses recursos ao Fundo Estadual de Prevenção, Fiscalização e Repressão de

Entorpecentes – Funpren. Para que seja possível essa vinculação de recursos, foi apresentado

projeto de emenda à Constituição acrescentando alínea ao inciso IV do art. 161.

A Comissão Especial  sugeriu,  ainda,  a  criação de  uma  Comissão Permanente  para  o

Enfrentamento do Crack e Outras Drogas no âmbito da ALMG para dar continuidade aos estudos

e acompanhar a implementação das políticas afetas ao tema. A Mesa da Assembleia acatou a

sugestão e em 2013 foi criada a Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e outras

Drogas.

Um importante evento realizado pela ALMG, no ano de 2012, foi a Marcha Contra o Crack

e outras Drogas ocorrido em Belo Horizonte. Esse evento teve como propósito principal produzir



grande  mobilização  em  torno  de  problema  de  reconhecida  gravidade  e  de  interesse  geral,

manifestando o posicionamento do Poder Legislativo mineiro no enfrentamento dessa questão. A

mobilização contou com o emprenho de diversas entidades do poder público e da sociedade civil.

A Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e outras Drogas realizou em junho

de 2013 o ciclo de debates “Um novo olhar sobre a dependência química”. Durante o evento,

foram apresentadas experiências nacionais e internacionais no tratamento de dependentes, entre

elas a da juíza da Corte de Drogas do Condado de Miami, Deborah White-Labora, que defendeu a

importância dos tratamentos para interromper o processo de dependência.

No que se refere à discussão sobre internação involuntária e compulsória, a Comissão

realizou audiência pública, em abril de 2013, em que se debateu sobre o tratamento aos usuários

de drogas internados compulsoriamente e o número de vagas para atendimento oferecidas no

Estado. 

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• discussão sobre a destinação de recursos para a Estratégia Saúde da Família,

quando da elaboração dos instrumentos de planejamento e orçamento do Estado,

de modo a garantir infraestrutura adequada e a qualificar a prestação de serviços

na atenção básica à saúde; 

• realização de audiência pública para debater a implementação do Programa Saúde

na Escola e da Academia da Cidade nos Municípios mineiros; 

• realização  de  audiência  pública  para  discutir  o  atual  Plano  Diretor  de

Regionalização –  PDR –  do  Estado,  a  estrutura  atual  da  Rede  de Atenção às

Urgências  e  Emergências,  as  dificuldades  enfrentadas  pelos  gestores  e  a

possibilidade de ampliação da rede, a transparência da gestão pública em saúde e

os meios de controle;

• envio de ofício à Secretaria de Estado de Saúde com vistas a solicitar estudos de

viabilidade para implantação de hospital regional no Jequitinhonha/Mucuri e para

construção de um hospital para atendimento de pacientes com câncer em Unaí;

• envio de ofício à Secretaria de Estado de Saúde com vistas a solicitar estudo sobre

a  viablilidade  de  apoio  financeiro  para  finalizar  a  construção  do  Centro  de

Atendimento Multiprofissional aos Portadores de Câncer, em Barbacena, e para o

Instituto do Câncer, no Município de Curvelo.

• discussão sobre os recursos destinados à Política de Atenção ao Usuário de Álcool

e  outras  Drogas,  quando  da  elaboração  dos  instrumentos  de  planejamento  e



orçamento do Estado, de modo a garantir infraestrutura e tratamentos adequados a

esse público;

• realização  de  monitoramento  periódico  dos  gastos  orçamentários  destinados  à

prevenção do uso, ao tratamento e à reinserção social do usuário de álcool e outras

drogas no Estado;

• realização de audiência pública para debater sobre o Programa Aliança pela Vida;

• realização  de  audiência  pública  para  discutir  sobre  ações  de  prevenção  e

tratamento  destinadas  a crianças  e  adolescentes  usuários  de  drogas  e

dependentes químicos;

• apresentação de requerimento para que seja enviado ofício à Secretaria de Estado

de Saúde solicitando providências no sentido de envidar esforços para esclarecer a

população  dos  Municípios  mineiros  sobre  como  proceder  para  o

credenciamento/habilitação  de  comunidades  terapêuticas  no  âmbito  da  Ação

Governamental Cartão Aliança pela Vida, conforme Deliberação CIB – SUS/MG nº

1.297, de 24/10/2012.

Vigilância à Saúde 

As propostas referentes à Vigilância em Saúde foram aglutinadas na forma das seguintes

demandas:

• implementação de ações de prevenção e combate ao mosquito transmissor da dengue em

todo o Estado;

• implantação  de  políticas  públicas  referentes  ao  controle  populacional  de  animais

domésticos e de zoonoses, na Região Sul do Estado.

As propostas mostram que, apesar dos esforços da Secretaria de Estado de Saúde de

Minas Gerais com o Programa Estadual de Controle Permanente da Dengue, a doença ainda

constitui um problema de saúde pública de grande magnitude em todo o Estado.

Devido à importância da vigilância epidemiológica e ambiental no controle da dengue, a

ALMG  promoveu  audiência  pública  em  19/6/2013  para  debater  o  expressivo  aumento  da

incidência  da  doença  no  Estado,  bem  como  identificar  as  medidas  necessárias  para  o

enfrentamento da epidemia. 

A ALMG também aprovou, em 17/12/2010, o Projeto de Lei nº 955/2007, transformado em

norma jurídica  como Lei  nº  19.482,  de 12/1/2011,  que  dispõe sobre  medidas de  controle  da



proliferação de mosquitos transmissores da dengue e dá outras providências. 

As propostas apresentadas sobre o tema Vigilância à Saúde no evento “Prestação de

Contas  2012”  estão  em  consonância  com  a  legislação  vigente  e  com  o  que  a  ALMG  vem

propondo  sistematicamente  ao  longo  dos  últimos  anos.  Porém,  elas  não  trazem  inovações

legislativas que ensejem a sua apresentação como proposições do processo legislativo. 

De qualquer forma, como as propostas em questão sinalizam que a execução das ações

de combate a dengue podem não estar  ocorrendo a contento,  sugere-se que a temática seja

abordada na programação da TV Assembleia.

As propostas cujo conteúdo diz respeito ao controle de animais domésticos e de zoonoses

se alinham a medidas que o Estado e o Município vêm tomando para a prevenção de doenças

transmissíveis,  como,  por  exemplo,  a  leishmaniose.  Cumpre  informar  que tramita  nesta  Casa

Legislativa  o  Projeto  de  Lei  nº  3.582/2012,  que  dispõe  sobre  a  vacinação  gratuita  contra

leishmaniose visceral no Estado. 

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• inserção na programação da TV Assembleia de campanha publicitária para incentivar a

adoção de medidas de prevenção e controle do mosquito transmissor da dengue;

• realização  de  audiência  pública  na  Região  Sul  do  Estado,  com  a  presença  de

representantes da Vigilância Epidemiológica dos Municípios da região, para debater sobre

o controle populacional de animais domésticos e de zoonoses.

Assistência Farmacêutica 

Algumas propostas sobre assistência farmacêutica foram apresentadas e aglutinadas na

forma das seguintes demandas:

• evitar o atraso, por parte do Estado, no fornecimento de medicamentos aos Municípios; 

• debater sobre a judicialização da saúde, como forma de garantir o direito a obtenção de

medicamentos e realização de cirurgias por parte do Estado.

Um tema importante que tem gerado muitas discussões é a questão da judicialização da

saúde, ou seja, o acesso por via judicial a medicamentos, cirurgias e leitos em UTIs. O número de

ações judiciais requerendo a prestação de serviços de saúde pelo poder público aumentou muito

nos últimos anos. Se, por um lado, essa crescente demanda representa um avanço em relação ao

exercício efetivo da cidadania por parte da população, por outro, significa um ponto de tensão



perante os elaboradores e executores da política de saúde, que passam a atender a um número

cada vez maior de ordens judiciais garantindo as mais diversas prestações do Estado, as quais

representam gastos públicos e ocasionam impactos significativos na gestão pública da saúde no

País.

Os custos com a judicialização são tão elevados que o Estado criou uma ação específica

no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG 2012-2015 – para atender as demandas

judiciais. Trata-se da Ação 7024 – Sentenças Judiciais –, cuja finalidade é atender as demandas

judiciais, visando fornecer assistência integral para atender casos individualizados, em todos os

níveis de complexidade, comprovada a necessidade de medicamentos, insumos, procedimentos e

outros serviços de saúde para a garantia de vida do paciente. Os recursos financeiros alocados

nessa ação foram de 145 milhões de reais para o ano de 2013.

Apesar  da  importância  do  tema,  ainda  não  houve  debate  sobre  o  assunto  na  ALMG,

mesmo já tendo sido aprovado requerimento para realização de audiência pública na Comissão

de Saúde. 

Diante das propostas apresentadas relativas à assistência farmacêutica, sugere-se

incluir na agenda da ALMG:

• realização  de  audiência  pública  para  debater  sobre  a  judicialização  da

saúde; 

• envio de ofício à Secretaria de Estado de Saúde solicitando informações

sobre a regularidade no fornecimento de medicamentos por parte do Estado

aos Municípios.

Recursos Humanos em Saúde 

As  propostas  referentes  aos  recursos  humanos  na  área  da  saúde  pública  foram

aglutinadas na forma das seguintes demandas:

• valorizar o profissional e promover o reajuste salarial de agentes comunitários de saúde –

ACS  –  e  de  outras  categorias  da  área  de  saúde  (enfermeiros,  fisioterapeutas,

farmacêuticos, médicos, entre outros);

• aumentar  o  quantitativo  de  profissionais  da  área  de  saúde  na  atenção  primária  e  no

atendimento especializado;

• realizar concursos públicos para o ingresso de profissionais da saúde no SUS, garantindo-

lhes, assim, estabilidade.

• investir  em  capacitação  e  educação  continuada  dos  profissionais  de  saúde  e  na



qualificação dos gestores.

As  propostas  mostram  que,  em  todo  o  Estado  de  Minas  Gerais,  a  população  tem

consciência da necessidade de valorização dos profissionais que atuam no Sistema Único de

Saúde, especialmente com relação a remuneração, carreira, ingresso profissional e investimentos

em capacitação. 

Atenta às demandas relacionadas a esse tema, a ALMG aprovou, na Comissão de Saúde,

o Requerimento nº 5.649/2013, que solicita a realização de audiência pública da Comissão de

Saúde para debater o programa "Médicos do Estado", lançado pelo Ministério da Saúde, que dará

melhores condições ao Programa de Saúde Família, criando a carreira de médico em nosso País.

Aprovou  também,  na  Comissão  de  Trabalho,  Previdência  e  Ação  Social,  o  Requerimento  nº

6.512/2013, que solicita o envio de ofício ao Presidente da Câmara dos Deputados com pedido de

urgência  na tramitação do Projeto  de Lei  nº  4.924/2009,  que dispõe sobre o piso salarial  do

enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira.

Também foram aprovados na Comissão de Saúde o Requerimento nº 6.952/2013,  que

solicita  a  realização  de  audiência  pública  para  debater  sobre  a  contratação  de  médicos

estrangeiros por meio de convênio com outros países, conforme proposta do governo federal, e o

Requerimento n° 6.588/2013, que solicita a realização de audiência pública para debater sobre os

investimentos  do governo  federal  em saúde pública no Estado,  os  programas implantados,  a

carência de médicos no interior e os repasses de recursos aos hospitais conveniados.

As propostas apresentadas no evento relativas aos recursos humanos na área da saúde

pública são pertinentes e estão em sintonia com o que a Assembleia Legislativa vem procurando

realizar.  Porém, elas não contêm inovações legislativas que ensejem sua apresentação como

proposições do processo legislativo. 

No entanto, em virtude da constante demanda por mais valorização dos profissionais de

saúde, temática de extrema importância para o desenvolvimento do sistema público de saúde,

sugere-se incluir na agenda da ALMG:

• realização  de  ciclo  de  debates  para  discutir  questões  relacionadas  aos

trabalhadores  do  SUS,  como  plano  de  carreira,  cargos  e  salários,  educação

permanente e política de humanização;

• encaminhamento de documento ao Ministério Público sugerindo a verificação do

cumprimento,  pelos  Municípios  e  pelo  Estado,  dos  preceitos  constitucionais  de

realização de concurso público para os trabalhadores do SUS, a fim de avaliar a

precarização dos vínculos trabalhistas na área.




